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INDICAÇÃO  Nº  182,  DE  2001

O PARLAMENTO J0VEM PAULISTA, edição 2000, trouxe à Assembléia Legislativa estudantes, de todo o Estado, que além de conhecerem de perto o funcionamento desta Casa puderam expressar-se através dos seus “Projetos de lei”. Os projetos representam a materialização da vontade desses jovens de contribuírem efetivamente para a solução dos problemas coletivos. É uma oportunidade rara, tanto para nós, parlamentares, que temos a satisfação de conviver com os deputados jovens, tanto para esses meninos e meninas que, na maioria dos casos, estão vivenciando pela primeira vez uma experiência dessa espécie. A importância do evento reside, sobretudo, no incentivo à participação política. Não é sem razão que nos sentimos pessoalmente gratificados quando constatamos que nossa iniciativa resultou na possibilidade de realização desse exercício de democracia. É certo que cada trabalho apresentado contém elementos de interesse para a sociedade. De fato, muitos deles traduzem idéias passíveis de serem aplicadas. Assim, com fundamento no artigo 159, do Regimento Interno da Assembléia Legislativa, formulamos a presente Indicação, ao DD. Governador do Estado, para que se digne determinar a análise do Projeto de lei abaixo transcrito, do Deputado Jovem Alan Bagavan Giongo, aluno da EMEF Angelo Raphael Pellegrino,  do Município de São Caetano do Sul.

“PROJETO DE LEI Nº 21/2000

 

Institui o programa educacional Qualificação no Ensino Fundamental

 

O PARLAMENTO JOVEM PAULISTA DECRETA:
ARTIGO 1° - Qualificação Profissional na Escola

§ 1º - Todas as escolas de Ensino Fundamental serão obrigadas a oferecerem, no mínimo, três cursos de curta duração, porém essenciais para a qualificação do aluno para o trabalho.

§ 2º - Os cursos deverão estar voltados para coisas simples de desempenho, proporcionando ao aluno que sai do E.F. a possibilidade de conseguir um estágio remunerado.

§ 3º - Os cursos serão optativos, porém após a inscrição o aluno não poderá desistir das aulas.

§ 4º - A duração dos cursos será de dois meses, ou seja, um bimestre. Caso haja interesse maior por parte do aluno, poderá haver uma complementação.

§ 5º - Os cursos deverão estar voltados para tarefas simples como TLK, telefonista (como lidar com PABX, FAX), noções básicas de computador, embalagens, como lidar com o público, agendamentos, instrumentadoras em consultórios (médicos e odontológicos), etc.

§ 6º - As aulas deverão acontecer em horário contrário ao de estudos regulares.

§ 7º - É necessário que se faça acordo com empresas, cooperativas e sindicatos, para oferecerem estágios remunerados aos alunos, sendo que desta remuneração, 15% será pago para a APM da escola.

§ 8º - A responsabilidade pela contratação de profissionais para essas aulas deverá estar vinculada às parcerias acima citadas.

§ 9º - As empresas que fizerem parte desse projeto deverão ser beneficiadas com descontos em impostos.

§ 10º - Somente poderão participar desse projeto alunos que estiverem nas 7as. e 8as. séries.

ARTIGO 2º - Auxílio Alimentício

§ 1º - Os alunos mais carentes, cuja necessidade seja comprovada, deverão receber um auxílio em forma de cesta básica.

§ 2º - A cesta básica será paga pelas empresas e cooperativas, em espécime.

ARTIGO 3º - As empresas ou cooperativas que fizerem parceria com a escola, serão escolhidas de acordo com o padrão da escola.

Parágrafo único – As empresas ou cooperativas serão escolhidas pelas escolas de acordo com os cursos que as mesmas tiverem para oferecer e de acordo com o interesse da maioria dos alunos.

ARTIGO 4 º - As empresas que tiverem interesse em participar do projeto, deverão se cadastrar em cartório (tabelionato), que irá passar às escolas, as fichas dessas empresas e suas propostas.

ARTIGO 5 º - Esses cursos qualificantes deverão oferecer atestados de participação, com um mínimo de 75% de freqüência, para que constem nos curriculuns dos estudantes.

ARTIGO 6 º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

JUSTIFICATIVA

· O mercado de trabalho está cada vez mais exigente e o jovem precisa se preparar para participar desse mercado. 

· O desemprego em muitas causas e uma delas é a falta de qualificação. 

· Sendo executado em escolas públicas de Ensino Fundamental, os alunos sairão com a qualificação exigida pela maioria das empresas. 

· A maioria dos estudantes que saem do Ensino Fundamental precisam trabalhar para ajudar no orçamento familiar. Para que ele não tenha que abandonar os estudos é necessário que ele tenha alguma qualificação para estagiar. 

Os alunos e pessoas sem emprego e sem nenhuma ocupação causam o aumento de problemas sociais, tais como: aumento da criminalidade, do uso de drogas e aumento da delinqüência, principalmente entre jovens.”

Sala das Sessões, em 16/03/2001

a) CESAR CALLEGARI
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